
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0003406-61.2014.815.2001 — 10ª Vara Cível da Capital 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Paulo Eduardo de Paiva Gomes da Silva.  
Advogado : Priscilla Coutinho Ferreira (OAB/PB 14.236).
Apelado : Banco Santander Brasil S/A.
Advogado :  Henrique José Parada Simão (OAB/PB 221.386-A), Elisia Helena de 
Melo Martini (OAB/PB 1853-A). 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. 
MANUTENÇÃO INDEVIDA DE BLOQUEIO. INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART. 14 DO CDC. DANOS 
MORAIS.  CONFIGURAÇÃO.  QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
NECESSIDADE  DE  MAJORAÇÃO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  NÃO 
CONFIGURADA. PROVIMENTO DO RECURSO.

—  . Falha na prestação do serviço.  Ré  que  não  agiu  com  a  devida 
cautela  ao  permitir  a  contratação  por 
terceiros. Dano moral configurado.  (TJRJ;  APL  0031706-
39.2013.8.19.0002;  Vigésima  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  
Antonio Carlos Arrabida Paes; Julg. 03/08/2016; DORJ 24/08/2016 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em dar provimento à Apelação Cível, 
nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Paulo Eduardo de 
Paiva Gomes da Silva, em face da sentença de fls.  87/89,  que julgou parcialmente 
procedente  o  pedido  inicial  para  determinar  que  as  contas  000600006770  e 
000010002003, ambas da agência 4659 sejam desbloqueadas, e para condenar o banco 
ao pagamento de indenização por danos morais  no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), corrigido pelo INPC e acrescido de juros de 1% ao mês a partir da citação.

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório 
pleitando a majoração dos danos morais e dos honorários advocatícios (fls. 92/98).
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Contrarrazões ao recurso apelatório às fls. 105/113.

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 139/140, não 
opinou no mérito porquanto ausente intresse público que justifique a intervenção.

É o relatório. 

VOTO.

Em  síntese,  narra  a  promovente  que  atuou  como  diretor 
executivo da GEAP de 20/07/2012 a 22/11/2012. Ocorre que em 27/03/2013 a Agência 
Nacional de Saúde decretou regime de intervenção da GEAP e tornou indisponíveis 
todos os bens de todos que exerceram cargos de direção da fundação, nos 12 (doze) 
meses anteriores à data de instauração do regime.

Desta  forma,  os  bens  móveis,  imóveis  e  contas  bancárias  do 
promovente permeneceram insdisponíveis  até a data do encerramento do Regime de 
Direção.

Posteriormente,  a  Agência  Nacional  de  Saúde  editou  um 
Resolução, extraída da  387ª Ata de Reunião da Diretoria, determinando a expedição de 
ofícios aos órgãos competentes para solicitar o levantamento da indisponibilidade que 
gravava os bens dos administradores da GEAP.

Todavia, mesmo após a publicação da Resolução no Diário da 
Justiça  da  Paraíba,  o  Banco  Santander  S/A se  recusou  a  disponibilizar  as  contas- 
correntes nº 000600006770 e 000010002003, ambas da agência 4659 de titularidade do 
autor da demanda.   

Mesmo após vários requerimentos, o banco se recusa a liberar as 
contas de modo que o promovente não tem acesso aos valores e faz tratamento de saúde, 
necessitando dispor de dinheiro para suas despesas. Afirma, ademais, que o seu nome 
foi inserido no SPC em razão de um empréstimo cujos descontos deveriam ser feitos na 
conta corrente e, mesmo diante da disponibilidade financeira, o banco não procedeu ao 
pagamento.

Na  sentença,  foi  determinado  o  desbloqueio  das  contas  e  a 
condenação do banco ao pagamento de danos morais no valor e R$ 5.000,00 (cinco mil 
rais).

O apelante, por sua vez, pleiteia a majoração dos danos morais e 
dos honorários advocatícios.

Pois bem. 

In  casu,  observa-se  que  a  intervenção da  ANS na  GEAP foi 
finalizada  em  18  de  outubro  de  2013,  porém,  o  promovido  somente  efetuou  o 
desbloqueio em fevereiro de 2014 após decisão judicial que concedeu a antecipação de 
tutela em favor do promovente nos autos da presente ação de obrigação de fazer c/c 
danos morais (fl.31/33).
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Com  efeito,  é  importante  consignar  que  a  responsabilidade 
ressarcitória  do  Banco  decorre  do  fato  do  serviço,  ou  seja,  a  instituição  financeira 
responde pelos danos relativos a defeitos da prestação do serviço, uma vez que se trata 
de responsabilidade objetiva, nos termos do art. 14 do CDC. 

Assim,  mesmo  com  a  comunicação  oficial  da  revogação  da 
medida  que  determinou  o  bloqueio  das  contas  do  autor/recorrente,  o  banco  não 
desbloqueou as  contas,  somente vindo a  fazê-lo  quando da decisão que concedeu a 
antecipação de tutela em favor do promovente. Comprovada, portanto, a negligência e 
ilicitude  da  conduta,  a  qual  acarretou  prejuízos  financeiros  ao  promovente, que 
permanceu  cerca  de  cinco  meses  com  as  contas  bloqueadas,  mesmo  após  a 
determinação de liberação feita pela ANS. 

Saliente-se  que  embora  tenha  sido  retirada  a  inscrição  na 
SERASA antes do ajuizamento da ação, o fato é que uma das inscrições ocorreu durante 
o período em que as contas do promovente estavam bloquadas, ou seja, era possível ao 
banco evitar a inscrição já que a operação bancária de desconto do empréstimo era feita 
pela  própria  instituição,  que  tinha  conhecimento  do  bloqueio  das  contas  do 
autor/apelante, bem como do respectivo saldo. A outra inscrição se deu em 04/01/2014, 
quando já havia sido autorizado o desbloqueio pela ANS e requerido pelo promovente, 
sem contudo, qualquer ação do promovido no sentido de liberar as referidas contas. 

Com efeito, a falha na prestação do serviço bancário caracteriza, 
por  si  só,  conduta  negligente  da  instituição  financeira,  justificando  a  reparação  dos 
danos  morais  que,  no caso  em tela,  devem ser  majorados  diante  das  circunstâncias 
fáticas acima delineadas.

Neste sentido:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR. Apelação.  Ação  de  obrigação  de 
fazer c/c indenização por danos morais e materiais c/c pedido de tutela 
antecipada. Contratação de linha telefônica, por terceiros, em nome da 
autora.  Instalação  de  linha  em endereço  que  a  autora  desconhece. 
Cobrança indevida. Restrição do nome da autora no banco de dados da 
ré,  que impediu a autora de  adquirir  uma linha telefônica para sua 
residência. Falha na prestação do serviço.  Ré que não agiu com a 
devida  cautela  ao  permitir  a  contratação  por 
terceiros. Dano moral configurado. Recurso da autora pleiteando a 
majoração de honorários sucumbenciais e da verba fixada a título de 
danos morais. Condenação arbitrada em r$2.000.00 (dois mil reais), 
valor  compatível  com  o  evento  narrado.  Condenação  da  ré  em 
honorários  de  sucumbência  de  10%  sobre  o  valor  da  condenação. 
Manutenção. Causa de pequena complexidade. Juros que devem fluir 
a partir do evento danoso, diante da inexistência de relação contratual 
entre as partes. Súmula nº 54 STJ, o que se corrige de ofício, por se 
tratar de matéria de ordem pública. Improvimento ao recurso. (TJRJ; 
APL 0031706-39.2013.8.19.0002; Vigésima Terceira Câmara Cível;  
Rel.  Des.  Antonio  Carlos  Arrabida  Paes;  Julg.  03/08/2016;  DORJ 
24/08/2016 

No  tocante  aos  danos  morais,  o  direito  brasileiro  tutela  os 
valores  íntimos  da  personalidade,  possibilitando  mecanismos  adequados  de  defesa 
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contra as agressões injustas que alguém possa sofrer no plano subjetivo, impondo um 
dever legal amplo de não lesar. Porém, não há na legislação pátria, critérios para se 
aferir o valor monetário exato de uma indenização em virtude de danos morais. 

A doutrina e a jurisprudência vêm reiterando entendimento de 
que a indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o causador do 
dano um desfalque em seu patrimônio, tampouco para o lesado, um enriquecimento sem 
causa. Nos casos em que fica a seu critério a fixação do quantum, o juiz deve se pautar 
nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como considerar os diversos 
fatores que envolveram o ato lesivo e o dano dele resultante, em especial, a duração, 
intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as causas que deram origem à lesão, a 
intenção do agente e a sua condição socio-econômica.

Destarte,  além  da  manutenção  indevida  do  bloqueio,  as 
inscrições na SERASA justificam a majoração dos danos morais de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) para R$ 8.000,00 (oito mil reais), pelo fato de que não apenas a delonga na 
liberação das contas enseja a reparação moral, mas também, as inscrições indevidas em 
cadastro de maus pagadores quando sabido pelo banco que existia não a insuficiência de 
saldo, mas sim uma impossibilidade de pagamento pelo autor/apelante. Além, repise-se, 
da  inscrição  realizada  indevidamente  pelo  Banco  Santander  quando  já  havia  sido 
autorizado o desbloqueio das contas, o que torna a ação ainda mais agravante. 

Em relação  aos  honorários  advocatícios,  também há  que  ser 
alterado o reconhecimento  da sucumbência  recíproca,  porque o não atendimento do 
pedido de retirada do nome de cadastro de inadimplentes, configura parte mínima do 
pleito se considerarmos a procedência dos danos morais pela manutenção indevida do 
bloqueio  e  pelas  inscrições  indevidas  em cadastro  de  inadimplentes.  Assim,  deve  o 
banco suportar o ônus da sucumbência integralmente.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO,  para 
majorar os danos morais para R$ 8.000,00 (oito mil reais), monetariamente corrigidos 
da data deste julgamento, acrescidos de juros de mora de 1% a partir da citação, bem 
como para condenar o promovido no pagamento de R$ 1.000,00 (mil reais) a título de 
honorários advocatícios. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  juiz  convocado  para 
substituir o Exmo.Des. José Aurélio de Almeida, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, 
juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 20 de setembro de 2016

Des, Saulo Henriques de Sá e Benevides
                    RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0003406-61.2014.815.2001 — 10ª Vara Cível da Capital 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Paulo Eduardo de 
Paiva Gomes da Silva, em face da sentença de fls. 87/89, que julgou parcialmente 
procedente  o  pedido  inicial  para  determinar  que  as  contas  000600006770  e 
000010002003, ambas da agência 4659 sejam desbloqueadas, e para condenar o banco 
ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), corrigido pelo INPC e acrescido de juros de 1% ao mês a partir da citação.

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório 
pleitando a majoração dos danos morais e dos honorários advocatícios (fls. 92/98).

Contrarrazões ao recurso apelatório às fls. 105/113.

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 139/140, não 
opinou no mérito porquanto ausente intresse público que justifique a intervenção.

É o relatório.  

Inclua-se em pauta 

João Pessoa, 25 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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